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RESUMO 

 
 
A rastreabilidade de medicamentos e insumos hospitalares representa um instrumento 

estratégico para a gestão eficiente de recursos na saúde pública, especialmente 

diante dos desafios de sustentabilidade financeira enfrentados pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS). O presente estudo tem como objetivo analisar comparativamente os 

principais modelos tecnológicos de rastreabilidade aplicáveis à gestão hospitalar, 

identificando suas contribuições para a eficiência operacional, a segurança do 

paciente e a otimização de custos. Trata-se de uma revisão bibliográfica integrativa, 

com abordagem qualitativa, baseada em publicações nacionais e internacionais entre 

2015 e 2025. Os resultados apontam que tecnologias como Radio Frequency 

Identification (RFID), blockchain e códigos bidimensionais (Datamatrix e QR Code) 

têm potencial significativo para aprimorar a rastreabilidade, porém sua adoção plena 

no contexto público brasileiro ainda enfrenta barreiras estruturais, financeiras e 

regulatórias, incluindo conflitos com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

Conclui-se que a implementação gradual de modelos híbridos e interoperáveis, 

alinhados à realidade do SUS, pode representar um caminho viável para fortalecer a 

governança, reduzir desperdícios e assegurar maior transparência na cadeia logística 

hospitalar, posicionando um modelo estratificado por risco como contribuição original 

para equidade e eficiência. 

 

Palavras-chave: Rastreabilidade; Medicamentos; SUS; Tecnologias de Saúde; 

Gestão Hospitalar. 



RESUMEN 

 

La rastreabilidad de medicamentos e insumos hospitalarios representa un instrumento 

estratégico para la gestión eficiente de recursos en la salud pública, especialmente 

ante los desafíos de sostenibilidad financiera enfrentados por el Sistema Único de 

Salud (SUS). El presente estudio tiene como objetivo analizar los principales modelos 

tecnológicos de rastreabilidad aplicables a la gestión hospitalaria, identificando sus 

contribuciones para la eficiencia operacional, la seguridad del paciente y la 

optimización de costos. Se trata de una revisión bibliográfica integrativa, con enfoque 

cualitativo, basada en publicaciones nacionales e internacionales entre 2015 y 2025. 

Los resultados apuntan que tecnologías como RFID, blockchain y códigos 

bidimensionales (Datamatrix y QR Code) tienen potencial significativo para mejorar la 

rastreabilidad, sin embargo, su adopción plena en el contexto público brasileño aún 

enfrenta barreras estructurales, financieras y regulatorias, incluyendo conflictos con la 

Ley General de Protección de Datos (LGPD). Se concluye que la implementación 

gradual de modelos híbridos e interoperables, alineados a la realidad del SUS, puede 

representar un camino viable para fortalecer la gobernanza, reducir desperdicios y 

asegurar mayor transparencia en la cadena logística hospitalaria, posicionando un 

modelo estratificado por riesgo como contribución original para equidad y eficiencia. 

 

Palabras clave: Rastreabilidad; Medicamentos; SUS; Tecnologías de Salud; Gestión 

Hospitalaria. 



ABSTRACT 

 

The traceability of medications and hospital supplies represents a strategic instrument 

for the efficient management of resources in public health, particularly in the face of 

financial sustainability challenges encountered by the Unified Health System (SUS). 

This study aims to analyze the main technological models of traceability applicable to 

hospital management, identifying their contributions to operational efficiency, patient 

safety, and cost optimization. It is an integrative bibliographic review with a qualitative 

approach, based on national and international publications between 2015 and 2025. 

The results indicate that technologies such as RFID, blockchain, and two-dimensional 

codes (Datamatrix and QR Code) have significant potential to enhance traceability; 

however, their full adoption in the Brazilian public context still faces structural, financial, 

and regulatory barriers, including conflicts with the General Data Protection Law 

(LGPD). It is concluded that the gradual implementation of hybrid and interoperable 

models, aligned with the SUS reality, may represent a viable path to strengthen 

governance, reduce waste, and ensure greater transparency in the hospital logistics 

chain, positioning a risk-stratified model as an original contribution to equity and 

efficiency. 

 

Keywords: Traceability; Medications; SUS; Health Technologies; Hospital 

Management. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 
 

A gestão eficiente de medicamentos e insumos hospitalares é um dos pilares 

da sustentabilidade do Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente em um cenário 

de restrição orçamentária e crescente demanda por serviços de alta complexidade. 

Relatórios do Tribunal de Contas da União (TCU) e da Controladoria-Geral da União 

(CGU) revelam prejuízos anuais superiores a R$ 500 milhões com medicamentos 

vencidos ou descartados indevidamente, agravados pelo subfinanciamento crônico do 

SUS (BRASIL, 2024b). 

Essas ineficiências geram impactos econômicos, operacionais e em segurança 

do paciente, destacando a necessidade de tecnologias para mitigar riscos. 

Reportagens apontam que o SUS desperdiçou R$ 16 milhões em medicamentos de 

alto custo entre 2014 e 2015 devido a vencimentos e armazenagem inadequada 

(SHALDERS, 2017). A rastreabilidade surge como uma ferramenta essencial para 

garantir controle, segurança e transparência na cadeia logística (LEAL et al., 2025). 

O conceito de rastreabilidade no setor da saúde envolve identificar e 

acompanhar a trajetória de produtos e insumos, assegurando autenticidade, 

integridade e disponibilidade das informações (TEJOS, 2025). A Estratégia de Saúde 

Digital para o Brasil 2020-2028 enfatiza sua importância para redução de fraudes e 

integração de bases de dados (BRASIL, 2020ª). 

As ineficiências na rastreabilidade no SUS geram prejuízos financeiros e riscos 

à segurança do paciente, configurando um desafio crítico para a gestão em saúde. 

Por exemplo, em hospitais públicos do Sudeste, como o Hospital de Clínicas da 

Unicamp, a implantação de sistemas como Aplicativo de Gestão para Hospitais 

Universitários (AGHUse) reduziu erros de dispensação, mas revelou desafios de 

integração tecnológica (MORAES et al., 2024). 

Este estudo justifica-se pela necessidade de uma análise integrativa de 

modelos tecnológicos de rastreabilidade, como RFID  e blockchain, que possam ser 

adaptados às heterogeneidades regionais do SUS, promovendo eficiência operacional 

e equidade. Como farmacêuticos hospitalares, destacamos que a rastreabilidade 

minimiza erros de medicação, que afetam até 10% das dispensações no SUS 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2024). 
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O problema de pesquisa é: Como modelos de rastreabilidade, como RFID, 

blockchain e híbridos, documentados na literatura científica, podem ser adaptados 

para otimizar a gestão de medicamentos e insumos no SUS, mitigando barreiras 

humanas e regulatórias como a LGPD? O objetivo geral é analisar comparativamente 

os principais modelos tecnológicos de rastreabilidade aplicáveis à gestão hospitalar, 

identificando suas contribuições para a eficiência operacional, a segurança do 

paciente e a otimização de custos. Diante disso, torna-se relevante comparar 

tecnologias de rastreabilidade, avaliando sua aplicabilidade ao contexto público 

brasileiro e seu potencial para uma proposta híbrida estratificada. 

A pergunta norteadora deste trabalho é: 

Como modelos de rastreabilidade, como RFID, blockchain e híbridos, 

documentados na literatura científica, podem ser adaptados de maneira integral ou 

parcial para otimizar a gestão de medicamentos e insumos no SUS, reduzindo 

desperdícios mitigando barreiras humanas e regulatórias como a LGPD? 

 

 

2 REFERÊNCIAL TÉORICO 
 
 
2.1 Conceitos Fundamentais 

 
A rastreabilidade em saúde pode ser definida como o conjunto de 

procedimentos e tecnologias que permitem identificar a origem, a localização e o 

histórico de movimentação de medicamentos, produtos e insumos dentro da cadeia 

logística hospitalar. Essa rastreabilidade pode ser física (de movimentação e 

armazenamento) e documental (de informações e registros eletrônicos). A 

Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda a adoção de sistemas rastreáveis 

como parte das boas práticas de distribuição, visando à integridade dos produtos e à 

prevenção de falsificações e desvios. No Brasil, a legislação conduzida pela Anvisa 

busca harmonizar a rastreabilidade com padrões internacionais, promovendo 

interoperabilidade entre diferentes sistemas (BRASIL, 2020). O Relatório Global de 

Segurança do Paciente da OMS (2024) enfatiza a rastreabilidade como elemento 

chave para mitigar erros de medicação e melhorar a segurança (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2024). A Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 319/2019 

regula a implementação do Sistema Nacional de Controle de Medicamentos (SNCM), 
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enquanto a RDC nº 430/2020 estabelece boas práticas de distribuição, e a RDC nº 

509/2021 exige rastreabilidade em estabelecimentos de saúde (BRASIL, 2019; 2020b; 

2021). Projetos com códigos de barras e RFID em farmácias hospitalares, como no 

Hospital de Clínicas da Unicamp, reduzem erros em 20%, mas enfrentam desafios de 

integração (MORAES et al., 2024). Comparativamente, o sistema europeu de QR 

Code reduziu falsificações em 35%, enquanto o SNCM no Brasil sofre atrasos 

regulatórios (GIRALDI et al., 2025). A rastreabilidade documental via blockchain 

supera limitações físicas em cenários oncológicos, onde erros de lote são críticos 

(PONDE, 2023). A análise mostra que definições da OMS são adaptáveis, mas a falta 

de padronização no SUS gera ineficiências de 10-15% em estoques (LEAL et al., 

2025). A integridade de produtos impacta a ética na farmácia hospitalar, evitando 

desvios na dispensação e promovendo sustentabilidade (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2024). Sob a ótica da farmácia hospitalar, a análise revela que 

conceitos amplos ignoram a dispensação diária, onde RFID reduz erros em 20-30%, 

mas sem integração humana, perpetua riscos éticos e operacionais (MORAES et al., 

2024). Essa visão sugere adaptações para subfinanciamento, priorizando segurança 

do paciente 

 

2.2 Gestão da Cadeia de Suprimentos na Saúde Pública 
 

A cadeia de suprimentos em saúde envolve fabricantes, distribuidores, 

hospitais, farmácias e órgãos de controle, sendo complexa no SUS devido ao volume 

de itens, diversidade de fornecedores e limitações tecnológicas. A ausência de 

rastreabilidade gera desperdícios, perda por vencimentos, erros de dispensação e 

desabastecimento, exigindo transparência na gestão de recursos públicos 

(FRANCISCO, 2025). 

O 1º Relatório de Monitoramento da Estratégia de Saúde Digital (2021) avalia 

avanços na digitalização, destacando a rastreabilidade como meta para processos fim 

a fim digitais (BRASIL, 2021b). Tecnologias como blockchain, Internet das Coisas 

(IoT) e Inteligência Artificial (AI) são cruciais para gerenciamento de riscos na cadeia 

de suprimentos, oferecendo visibilidade em tempo real e mitigação proativa, apesar 

de desafios como interoperabilidade e privacidade de dados (ODIMARHA; AYODEJI; 

ABAKU, 2024). Estudos de caso na indústria farmacêutica brasileira propõem 

estruturas de TI para gestão de demanda, integrando ferramentas como RFID e 
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Common Object Request Broker Architecture (CORBA) para otimizar previsão e 

reduzir custos, com ganhos de até 20% em eficiência (ANTONIOLLI, 2016). Modelos 

como o Control Activities for Remedy (C.A.R.E). para rastreabilidade de 

medicamentos de alto custo no SUS enfatizam controle de atividades para reduzir 

fraudes e perdas, com potencial redução de 15-25% em desperdícios (CAÑA et al., 

2021). Comparando com cenários internacionais, o SUS apresenta maior 

fragmentação, onde IoT poderia reduzir desabastecimento em 18%, como visto em 

sistemas alemães (FACTI, 2024). Citações adicionais incluem exemplos, no Nordeste 

brasileiro, onde ineficiências custam R$ 200 milhões anuais, mitigadas por modelos 

híbridos (LIMA et al., 2025). Essa subseção compara gestões, revelando que o SUS 

beneficia-se de abordagens integrativas, mas falha em escalabilidade sem 

investimentos (GONÇALVES; GONDINHO, 2025). A fragmentação leva a perdas de 

12% em insumos pandêmicos, mas C.A.R.E. mitiga com foco em alto custo (CAÑA et 

al., 2021). A análise mostra que a dependência de fornecedores amplifica riscos, 

perpetuando ineficiências sem TI (BRASIL, 2024b). Em Pernambuco, a gestão 

pandêmica otimizou estoques em 15% (SOUZA; SILVA NETO; ZANATTA, 2024). 

Como farmacêuticos hospitalares, observamos que a análise revela que a gestão 

ignora o papel do profissional. Paralelamente, nota-se que, embora a IoT reduza o 

desabastecimento em 18%, a falta de integração dessa tecnologia causa falhas em 

processos de alta demanda. (FACTI, 2024). 

 

2.3 Inovação Tecnológica e Transformações Digitais no SUS 
 

Nos últimos anos, a digitalização da saúde tem sido impulsionada por 

tecnologias emergentes como Internet das Coisas (IoT), Identificação por Rádio 

Frequência (RFID), blockchain e códigos bidimensionais, que automatizam 

rastreamento e reduzem erros (PONDE, 2023). A tecnologia RFID, por exemplo, 

possibilita o rastreamento em tempo real de medicamentos e dispositivos hospitalares, 

enquanto a blockchain oferece segurança e imutabilidade aos registros de 

movimentação (PONDE, 2023). Propostas de arquitetura baseada em blockchain para 

rastreabilidade de medicamentos em cadeias hospitalares enfatizam segurança e 

transparência (ARANDA, 2022).  

Soluções para compartilhamento de dados de saúde usando blockchain 

permissionada e IoT em hospitais inteligentes melhoram a integração (GOMES, 
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2022). Armazenamento descentralizado no SUS usando InterPlanetary File System 

(IPFS) e blockchain promove segurança de dados (NUNES; MA; FILHO, 2021). 

A rastreabilidade de imunobiológicos considerando RFID, IoT e ciclo de vida de dados 

otimiza a cadeia de suprimentos (PONDÉ, 2023). O estado de prontidão para 

tecnologias da Indústria 4.0 em armazenagem de materiais médicos em hospitais 

revela barreiras e oportunidades (PONTES, 2025). No entanto, o custo de implantação 

e a necessidade de infraestrutura adequada ainda representam obstáculos à adoção 

em larga escala nos hospitais públicos brasileiros. Em países como Japão e 

Alemanha, modelos integrados de rastreabilidade associam dispositivos IoT a 

plataformas interoperáveis, permitindo uma gestão inteligente dos estoques e uma 

significativa redução de perdas e retrabalhos (FACTI, 2024). A Estratégia de Saúde 

Digital para o Brasil integra rastreabilidade para meios de pagamento e monitoramento 

de abusos, alcançando redução de fraudes (BRASIL, 2020a). O Boletim Conecte SUS 

destaca a integração de laboratórios para envio de resultados de COVID-19 via RNDS, 

promovendo interoperabilidade público-privada (BRASIL, 2020c). Inovações 

tecnológicas em farmacovigilância na América Latina, como aplicativos digitais, 

melhoram a segurança do paciente por meio de monitoramento em tempo real, mas 

enfrentam desafios de adoção em contextos de baixa conectividade (BOHÓRQUEZ 

et al., 2025).  

Comparando inovações, o SUS poderia adotar IoT para imunobiológicos, 

reduzindo perdas em 22%, como em casos europeus, mas barreiras digitais limitam 

(CETiC.BR, 2025). Citações adicionais incluem projetos como AGHUse, que integram 

RFID para transformação digital, com ganhos de 30% em eficiência (MORAES et al., 

2024). Essa subseção compara inovações, destacando que a transformação no SUS 

é viável, mas requer políticas integrativas para superar resistências (CAMPELO; DA 

COSTA; D’AVILA, 2023). Para expandir, a transformação digital no SUS, 

impulsionada por IoT em imunobiológicos, otimiza ciclos em 22%, mas em contextos 

como Norte, baixa conectividade reduz eficácia em 40% (CETiC.BR, 2025). Análise: 

inovações como blockchain são transparentes, mas sem prontidão da Indústria 4.0, 

como em armazenagem, perpetuam barreiras (PONTES, 2025). Exemplos: em 

hospitais inteligentes, blockchain com IoT integra dados, reduzindo erros em 25% 

(GOMES, 2022), mas no SUS, custos limitam escala (GONÇALVES; GONDINHO, 

2025). Como farmacêuticos hospitalares, entendemos que a transformação digital 

ignora o impacto em dispensação diária, onde IoT reduz erros em 20%, mas sem 
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treinamento, agrava sobrecarga operacional no SUS (crítica própria baseada em 

CAMPELO; DA COSTA; D’AVILA, 2023). Essa visão integrativa sugere que inovações 

devem equilibrar tecnologia com capacitação para equidade. 

 

2.4 Modelos Comparativos 
 

Modelos de rastreabilidade baseiam-se em identificação unívoca, registro 

centralizado e monitoramento automatizado. Tecnologias incluem códigos 

Datamatrix e QR Code, RFID, blockchain e híbridos (GIRALDI et al., 2025). A RDC 

nº 430/2020 protege contra falsificações (BRASIL, 2020b). Códigos bidimensionais 

reduzem erros em 40% (SILVA JUNIOR; UEHARA, 2017). Datamatrix é custo-

efetivo, mas RFID supera em tempo real (FACTI, 2024). Blockchain reduz fraudes 

em 25% (ARANDA, 2022). Híbridos são ideais para o SUS, mas requerem 

adaptação (GIRALDI et al., 2025). O modelo C.A.R.E. reduz perdas em 15-25% 

(CAÑA et al., 2021). A análise revela que o SNCM é subutilizado por barreiras 

regulatórias (BRASIL, 2020b), exigindo IoT para otimização (PONDÉ, 2023). QR 

Code reduz erros manuais em 20%, mas híbridos alcançam 40% (SILVA JUNIOR; 

UEHARA, 2017). Conforme (GIRALDI et al., 2025), e de acordo com nossa 

observação como farmacêuticos hospitalares, os modelos híbridos falham por não 

serem adaptados ao SUS e por subestimarem a dispensação. 

 

2.5 Barreiras de Implementação 

 

    Além das barreiras tecnológicas, é essencial explorar obstáculos não-

tecnológicos. O abismo digital entre regiões brasileiras aprofunda desigualdades, 

ferindo o princípio de equidade do SUS, com áreas rurais apresentando baixa 

conectividade e letramento digital (CETiC.BR, 2025). A resistência humana à 

mudança exige estratégias de gestão da mudança e treinamento contínuo, como 

observado em implantações hospitalares onde a adaptação de processos de trabalho 

é crítica para sucesso (CAMPELO; DA COSTA; D’AVILA, 2023). Ademais, conflitos 

regulatórios surgem entre a imutabilidade do blockchain e o "direito ao esquecimento" 

da LGPD, potencializando riscos de privacidade (DONEDA, 2021). Impactos 

ambientais, como o descarte de tags RFID, e éticos, como desigualdades digitais, 

demandam análise equilibrada para uma implementação sustentável. O Relatório de 
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Gestão CONASS 2024 destaca transparência e rastreabilidade em processos de 

aquisição (CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE, 2024). Críticas 

à implementação revelam que, sem alinhamento de processos de trabalho, a 

rastreabilidade pode gerar sobrecarga operacional, reduzindo adesão (CAMPELO; DA 

COSTA; D’AVILA, 2023). Comparando barreiras, o SUS enfrenta mais resistências 

humanas do que sistemas europeus, onde treinamento reduz falhas em 15% 

(GONÇALVES; GONDINHO, 2025). Citações adicionais incluem custos como 

barreira, com implantações custando até R$ 1 milhão em hospitais médios (SOUZA; 

SILVA NETO; ZANATTA, 2024). Essa subseção compara, destacando que barreiras 

são superáveis com abordagens integrativas. Para expandir, barreiras não-

tecnológicas como resistência humana em implantações, como em hospitais gerais, 

geram sobrecarga de 10-15% em rotinas, exigindo estratégias para alinhamento 

(CAMPELO; DA COSTA; D’AVILA, 2023). Crítica: conflitos com LGPD são éticos, mas 

regulatórios como RDC 430 podem mitigar se integrados a políticas de privacidade 

(BRASIL, 2020b; DONEDA, 2021). Exemplos: no Norte, abismo digital amplia 

desigualdades em 40%, comparado ao Sudeste (CETiC.BR, 2025), demandando 

barreiras ambientais como descarte RFID para sustentabilidade (integração com 

WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2024). Como farmacêuticos hospitalares, nossa 

crítica (baseada em CAMPELO; DA COSTA; D’AVILA, 2023) é que as barreiras à 

implementação no SUS são subestimadas. No plano operacional, ignora-se a 

sobrecarga na dispensação, o que gera resistência humana e reduz a adesão em 

20%, exigindo treinamento. No plano ético, essa visão integrativa aponta que barreiras 

como a privacidade demandam protocolos para garantir a equidade. 

 

 

3 METODOLOGIA 
 
 

Este estudo foi conduzido por meio de uma Revisão Bibliográfica Integrativa 

(RBI) com abordagem qualitativa e analítica, seguindo as diretrizes do PRISMA 2020 

(Page et al., 2021) para garantir transparência, reprodutibilidade e rigor metodológico. 

A RBI foi escolhida por permitir a síntese de evidências de diferentes naturezas (artigos, 

dissertações, relatórios oficiais), com foco na construção de uma proposta prática para 

o SUS. Esse delineamento é especialmente adequado para o contexto da saúde pública 

brasileira, onde a heterogeneidade de fontes e a necessidade de integração entre teoria 
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e prática exigem uma abordagem flexível e abrangente. 

A escolha do período 2015–2025 justifica-se pela consolidação do Sistema 

Nacional de Controle de Medicamentos (SNCM) a partir da RDC nº 319/2019 e pela 

aceleração da transformação digital na saúde pós-pandemia. Além disso, a inclusão de 

documentos oficiais (Anvisa, Conass) complementa a análise acadêmica com dados 

regulatórios e operacionais reais, fortalecendo a aplicabilidade da proposta híbrida 

estratificada ao SUS. Essa combinação de fontes permite uma visão holística, 

superando limitações de revisões tradicionais que se restringem a artigos indexados. 

Por fim, a abordagem qualitativa foi priorizada por permitir a interpretação crítica 

dos desfechos (eficiência, segurança, custos) em contextos heterogêneos, enquanto a 

análise comparativa estruturada em tabelas e gráficos regionais oferece uma base 

visual para a proposta prática, atendendo diretamente à pergunta norteadora sobre 

adaptação de modelos ao SUS. 

 
3.1 Estratégia de Busca 
 

As buscas foram realizadas entre junho e setembro de 2025 nas bases de dados 

eletrônicas: SciELO, PubMed, LILACS, Scopus e Google Scholar, além de consulta 

direta a documentos oficiais da Anvisa, Ministério da Saúde e Conass. A seleção dessas 

bases justifica-se pela cobertura geográfica e temática: SciELO e LILACS priorizam 

publicações latino-americanas e brasileiras; PubMed e Scopus garantem acesso a 

estudos internacionais de alto impacto; Google Scholar complementa com dissertações 

e relatórios técnicos não indexados. 

 Português: “rastreabilidade” AND (“medicamentos” OR “insumos hospitalares”) 

AND (“SUS” OR “saúde pública”) 

 Inglês: “traceability” AND (“drugs” OR “hospital supplies”) AND (“public health” 

OR “universal health system”) 

 Espanhol: “trazabilidad” AND (“medicamentos” OR “insumos hospitalários”) 

AND (“salud pública” OR SUS”) 

Filtros Aplicados: 

 Período: 2015 a 2025 (justificado pela regulamentação do SNCM e digitalização pós-

COVID) 
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 Idioma: português, inglês, espanhol (para capturar produção regional e global) 

 Tipos de documentos: artigos completos, dissertações, teses, relatórios 

técnicos (excluindo editoriais e resumos para garantir profundidade). 

A busca foi realizada por dois pesquisadores de forma independente, com 

cruzamento de resultados para minimizar viés de seleção. Foram identificados 1.842 

registros iniciais, dos quais 45 estudos foram incluídos após aplicação rigorosa dos 

critérios de elegibilidade. 

3.2 Critérios de Elegibilidade:  

Os critérios de inclusão e exclusão foram definidos a priori para garantir a 

relevância dos estudos ao contexto do SUS e às tecnologias de rastreabilidade. A 

Tabela 1 apresenta os critérios detalhados. 

 

Tabela 1 – Critérios de Inclusão e Exclusão 

 
Critério Inclusão Exclusão 

População 
Estudos sobre rastreabilidade em 

hospitais públicos ou sistemas universais 

Estudos exclusivamente em indústria 

farmacêutica ou farmácias comunitárias 

Intervenção 
Uso de RFID, blockchain, QR Code, 

Datamatrix, IoT ou modelos híbridos 

Tecnologias não aplicáveis à saúde (ex: 

apenas logística industrial) 

Desfecho 
Impacto em eficiência, segurança do 

paciente, redução de custos ou perdas 
Estudos sem desfechos mensuráveis 

Contexto 
Brasil ou países com sistemas universais 

de saúde 
Países sem sistema público de saúde 

Tipo de 

estudo 

Artigos originais, revisões, dissertações, 

relatórios oficiais 
Editoriais, resumos, cartas ao editor 

Fonte: Elaboração dos autores (2025), adaptado de Page et al. (2021). 

 

Esses critérios permitiram concentrar a análise em evidências aplicáveis ao 

contexto brasileiro, especialmente acerca da realidade orçamentária e estrutural do 

SUS, e priorizar tecnologias com potencial de integração ao Sistema Nacional de 

Controle de Medicamentos (SNCM). A exclusão rigorosa de estudos fora do escopo 

de saúde pública reduziu significativamente o número inicial de registros (1.842) para 

uma amostra final de 45 estudos altamente relevantes. 
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3.3  Processo de Seleção (Fluxograma PRISMA):  
 

O processo de seleção seguiu as quatro fases do PRISMA 2020 (Page et al., 

2021), conforme Figura 1, abaixo. 

 

Figura 1 - Fluxograma PRISMA 2020 do Processo de Seleção

 
Fonte: Elaboração dos autores (2025). Adaptado de Page et al. (2021). 

 

A aplicação rigorosa das quatro fases do PRISMA 2020 resultou na exclusão de 

1.797 registros (97,6 % do total), principalmente por inadequação ao contexto da 

saúde pública brasileira ou ausência de desfechos mensuráveis. Essa redução 

garantiu uma amostra final de 45 estudos altamente relevantes e diretamente 

aplicáveis à construção da proposta híbrida e estratificada para o SUS. 

 

3.4 Extração e Análise dos Dados: 

 

Os dados foram extraídos em planilha padronizada, com os campos 
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apresentados na Tabela 2 abaixo. A análise foi qualitativa temática, com categorização 

em três eixos principais, conforme detalhado. 

 

Tabela 2 – Campos da Planilha de Extração de Dados.  

Campo Descrição 

Autor/ano Identificação completa da fonte (ex.: Aranda, 2022) 

Tecnologia RFID, blockchain, QR Code, Datamatrix, IoT ou modelos híbridos 

Contexto SUS, hospitais públicos ou sistemas universais de saúde 

Desfecho principal Eficiência operacional, segurança do paciente ou otimização de custos 

Redução estimada 

de perdas 
Percentual ou valor financeiro (ex.: 25-40%) 

Barreiras 

identificada 

Estruturais, humanas ou regulatórias (ex.: LGPD, resistência 

profissional) 

Fonte: Elaboração dos autores (2025). 

 

A análise qualitativa resultou em três categorias temáticas: 

1. Modelos tecnológicos (RFID, blockchain, etc.). 

2. Impactos operacionais (redução de erros, custos). 

3. Barreiras, humanas e regulatórias (infraestrutura, LGPD, treinamento) 

estruturais. 

 

A comparação entre os modelos foi consolidada em tabela sintética 

(Resultados) e gráfico regional (Sudeste versus Norte), com triangulação de dados 

secundários do CETiC.BR (2025). Essa estrutura analítica permitiu identificar que 

soluções híbridas e escalonáveis, adaptadas ao perfil de risco e à capacidade 

orçamentária de cada unidade do SUS, representam o caminho mais viável para a 

rastreabilidade nacional, fundamentando diretamente a proposta apresentada neste 

trabalho. 

 

3.5  Avaliação da Qualidade 

 

A qualidade metodológica dos 45 estudos incluídos foi avaliada de forma 

independente pelos dois autores utilizando o JBI Critical Appraisal Checklist for Text 
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and Opinion Papers (JBI, 2020), instrumento composto por nove critérios que analisam 

clareza dos objetivos, rigor lógico, adequação das fontes, relevância ética e potencial 

de viés. Esse checklist foi selecionado por sua adequação a revisões bibliográficas 

integrativas que abrangem tanto artigos científicos quanto relatórios técnicos e 

normativos, como os produzidos pela Anvisa e pelo Conass. 

Cada estudo recebeu pontuação de 0 a 9, sendo classificados como de baixa 

qualidade (< 4), moderada (4-6) ou alta (7-9). Todos os 45 estudos alcançaram 

pontuação **mínima de 6/9, com média geral de 7,8, o que assegura confiabilidade 

suficiente para embasar a análise comparativa e a proposta híbrida e estratificada 

apresentada neste trabalho. A Tabela 3 detalha a distribuição das pontuações. 

 

Tabela 3 – Distribuição das Pontuações de Qualidade (JBI Checklist) 

Nível 

Qualidade 
Pontuação 

Nº de 

Estudos 
Exemplo 

Alta 7–9/9 38 
Aranda (2022) – dissertação com 

simulações 

Moderada 6/9 7 Relatórios oficiais (Conass,2025) 

Fonte: Elaboração dos autores (2025), com base em JBI (2020). 

 

Média geral: 7,8 

Mínimo aceito: ≥ 6/9  

Nenhum estudo excluído por baixa qualidade. 

 

A avaliação independente realizada pelos dois autores, com posterior consenso 

em casos de divergência, minimizou significativamente o risco de viés de seleção e 

interpretação. Esse procedimento assegura a confiabilidade da amostra final de 45 

estudos e confere maior solidez às conclusões obtidas, especialmente no que tange 

à viabilidade técnico-operacional e orçamentária da proposta híbrida e estratificada 

para rastreabilidade de medicamentos no âmbito do Sistema Único de Saúde. 
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4 RESULTADOS 
 

 
 

A revisão bibliográfica integrativa revelou que a rastreabilidade de 

medicamentos e insumos hospitalares é um instrumento consolidado em países 

desenvolvidos, como Alemanha e Japão, onde sistemas integrados de IoT e 

blockchain alcançam reduções de desperdícios de até 35% (FACTI, 2024). No Brasil, 

porém, a implementação ainda está em fase de consolidação, com avanços limitados 

por barreiras estruturais e regionais. Os modelos analisados demonstram diferentes 

níveis de maturidade tecnológica: RFID para controle em tempo real, Datamatrix para 

baixo custo, Blockchain para inviolabilidade de dados e modelos híbridos que 

combinam essas tecnologias para maior flexibilidade. Estudos indicam redução de 

perdas em até 25% com modelos híbridos no contexto brasileiro, especialmente em 

hospitais do Sudeste (TEJOS, 2025). A Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 

509/2021 estabelece a rastreabilidade como requisito obrigatório para 

estabelecimentos de saúde, reforçando a necessidade de sistemas interoperáveis no 

SUS (BRASIL, 2021). 

A análise temática das 45 fontes selecionadas destacou que modelos híbridos 

superam tecnologias individuais em eficiência operacional, com exemplos no SUS 

mostrando reduções de 18% em fraudes de medicamentos de alto custo, como 

observado no modelo C.A.R.E. (CAÑA et al., 2021). Blockchain foi identificado em 25 

fontes como eficaz para auditoria e segurança, reduzindo erros de rastreamento em 

15% em cenários de alta complexidade, como medicamentos oncológicos (ARANDA, 

2022). RFID, por sua vez, domina em aplicações para imunobiológicos, otimizando 

ciclos de suprimento em 22% em hospitais com infraestrutura adequada (PONDÉ, 

2023). Comparativamente, sistemas tradicionais, baseados em processos manuais ou 

parcialmente automatizados, alcançam apenas 10% de redução de desperdícios, 

limitados por erros humanos e falta de integração (LEAL et al., 2025). 

Regionais diferenças impactam os resultados: no Sudeste, a maior 

conectividade permite maior eficácia de modelos híbridos (28% de redução), enquanto 

no Norte, a baixa infraestrutura digital reduz o impacto para 12% (CETiC.BR, 2025). 

Esses dados reforçam a necessidade de adaptações regionais para maximizar 

benefícios no SUS. A seguir, são apresentados uma tabela comparativa e um gráfico 

que ilustram os resultados, destacando as vantagens e limitações dos modelos 
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analisados. 

Tabela 4: Comparação de Modelos de Rastreabilidade 

Tecnologia Vantagem Desvantagem Redução Estimada 

de Desperdícios 

RFID Tempo real, automação Custo alto, falhas 

ambientais 

20-30% 

(PONDE,2023) 

Blockchain Segurança, imutabilidade Privacidade LGPD 15-25% 

(ARANDA,2022) 

QR Code Baixo custo, 

acessibilidade 

Leitura normal 10-20% (SILVA 

JUNIOR; UEHARA, 

2017) 

Híbrido Flexibilidade, 

escalabilidade 

Integração complexa 25-40% (GIRALDI et 

al, 2025) 

Fonte: PONDÉ (2023); ARANDA (2022); SILVA JUNIOR; UEHARA (2017); GIRALDI et al. (2025). 

Elaboração dos Autores.  

A Tabela 4 compara quatro modelos de rastreabilidade – RFID, Blockchain, QR 

Code e Híbrido – com base em suas vantagens, desvantagens e no potencial de 

redução de desperdícios no Sistema Único de Saúde (SUS). As estimativas 

apresentadas são consolidadas a partir de estudos específicos da área: o modelo 

RFID demonstra eficácia no rastreamento em tempo real, embora seu custo de 

implementação seja elevado (PONDÉ, 2023); o Blockchain oferece segurança e 

transparência nos registros, mas apresenta potenciais conflitos com a Lei Geral de 

Proteção de Dados (ARANDA, 2022); o QR Code se destaca pela acessibilidade e 

baixo custo, porém sua eficiência depende da execução de processos manuais 

(SILVA JUNIOR; UEHARA, 2017); por fim, os modelos híbridos integram benefícios 

de diferentes tecnologias, mas demandam uma complexa integração de sistemas 

(GIRALDI et al., 2025). Os dados indicam ainda que a efetividade dessas soluções 

varia regionalmente, com maior eficácia observada na região Sudeste, devido à sua 

infraestrutura tecnológica mais desenvolvida." 
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Grafico 1 : Reduções Estimadas de Desperdícios no SUS por Modelo de 

Rastreabilidade e Região 

Fonte: BRASIL (2024b); CETiC.BR (2025). Elaboração Próprio dos Autores. 

O gráfico de barras apresenta a redução estimada de desperdícios de 

medicamentos e insumos hospitalares no Sistema Único de Saúde (SUS), 

comparando modelos híbridos (integrando tecnologias como RFID, blockchain e 

códigos bidimensionais) e tradicionais (baseados em processos manuais ou 

parcialmente automatizados) em duas regiões brasileiras: Sudeste e Norte. Os dados 

são baseados em auditorias do Tribunal de Contas da União (BRASIL, 2024b) e 

estudos sobre conectividade digital (CETiC.BR, 2025). 

 Híbrido (Sudeste): Redução de 28% nos desperdícios, impulsionada por maior 

infraestrutura tecnológica e integração de sistemas como o SNCM. 

 Tradicional (Sudeste): Redução de 10% nos desperdícios, limitada por 

dependência de processos manuais. 

 Híbrido (Norte): Redução de 12% nos desperdícios, impactada por baixa 

conectividade digital e infraestrutura limitada. 
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 Tradicional (Norte): Redução de 10% nos desperdícios, semelhante ao 

Sudeste, mas com menor eficiência devido a barreiras regionais.  

A tabela e o gráfico reforçam a superioridade dos modelos híbridos no SUS, 

com reduções de desperdícios significativamente maiores (25-40%) em comparação 

com métodos tradicionais (10%) (GIRALDI et al., 2025). No entanto, a diferença 

regional evidencia que a eficácia depende de infraestrutura digital, com o Norte 

enfrentando limitações devido a conectividade 40% inferior ao Sudeste (CETiC.BR, 

2025). Esses resultados sustentam a proposta de um modelo híbrido estratificado, 

mas indicam a necessidade de investimentos em infraestrutura e treinamento para 

viabilizar a escalabilidade no contexto brasileiro. A análise comparativa sugere que, 

enquanto o Sudeste pode implementar tecnologias avançadas como blockchain com 

maior facilidade, o Norte requer soluções intermediárias, como QR Code, para iniciar 

a transição para modelos híbridos, garantindo equidade na implementação 

(CAMPELO; DA COSTA; D’AVILA, 2023). 

 

5 DISCUSSÃO 

 

 

Embora eficazes, as tecnologias enfrentam limitações: RFID suscetível a falhas 

em ambientes úmidos; Blockchain com questões de privacidade sob LGPD 

(MARTINS, 2021). Modelos híbridos representam a alternativa viável, mas demandam 

equilíbrio contra desigualdades digitais. O farmacêutico hospitalar é chave para 

integração. A Estratégia de Saúde Digital promove rastreabilidade para processos 

digitais, alinhando com metas de sustentabilidade (BRASIL, 2020a). Tecnologias 

como blockchain e IoT melhoram a resiliência, mas exigem superação de desafios de 

adoção (ODIMARHA; AYODEJI; ABAKU, 2024). Críticas à literatura indicam que 

estudos de caso isolados, como em hospitais gerais, subestimam barreiras humanas, 

sugerindo necessidade de abordagens longitudinais para validar ganhos (CAMPELO; 

DA COSTA; D’AVILA, 2023).  

Como farmacêuticos hospitalares, criticamos que a ênfase em RFID ignora o 

papel do profissional na validação manual de lotes, onde erros humanos persistem 

em até 5% mesmo com automação, demandando treinamento integrativo em gestão 
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de saúde para mitigar riscos (integração com GONÇALVES; GONDINHO, 2025). A 

análise comparativa revela que modelos híbridos superam individuais em eficiência, 

mas falham em contextos de baixa conectividade, como no Norte brasileiro, onde a 

dependência de blockchain pode agravar desigualdades, contrariando o princípio de 

equidade do SUS (crítica própria baseada em CETiC.BR, 2025). Além disso, a 

redução de custos observada em estudos (RODRIGUES; PAIVA, 2022) é otimista; na 

prática hospitalar, custos iniciais de implantação podem exceder 20% do orçamento 

anual de farmácias, exigindo avaliações custo-benefício mais rigorosas. Integrando 

gestão em saúde, propomos que a rastreabilidade não seja apenas tecnológica, mas 

holística, incorporando farmacovigilância digital para monitoramento pós-

dispensação, reduzindo reações adversas em 15-20% (BOHÓRQUEZ et al., 2025). 

Essa visão integrativa destaca que barreiras regulatórias, como LGPD, não são 

intransponíveis se aliadas a protocolos éticos, mas demandam políticas públicas que 

priorizem capacitação, evitando que inovações perpetuem ineficiências. Implicações 

incluem maior segurança do paciente, mas limitações como viés em revisões 

bibliográficas sugerem estudos empíricos futuros. Sugestões: investir em pilotos no 

SUS com foco em treinamento. Expandindo, implicações éticas envolvem privacidade, 

onde LGPD conflita com blockchain, exigindo adaptações como consentimento 

dinâmico. Limitações da revisão: dependência de fontes secundárias; sugestões: 

pesquisas primárias com farmacêuticos para validar modelo híbrido. Para aprofundar, 

as implicações práticas no SUS incluem redução de desabastecimento em 18% com 

IoT, mas limitações regionais como no Norte demandam investimentos prioritários 

(CETiC.BR, 2025). Crítica: literatura como Campeão et al. subestima sobrecarga em 

rotinas, sugerindo que discussões devem integrar treinamento para adesão 

(CAMPELO; DA COSTA; D’AVILA, 2023). Uma limitação real é a sobrecarga em 

rotinas hospitalares durante a pandemia, na qual a implantação de rastreabilidade 

aumentou demandas operacionais em até 15% sem treinamento adequado, como 

observado em estudos pernambucanos, perpetuando riscos à segurança do paciente 

e à eficiência (SOUZA; SILVA NETO; ZANATTA, 2024; CAMPELO; DA COSTA; 

D’AVILA, 2023) 
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6  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
A rastreabilidade é essencial para a modernização da gestão em saúde pública, 

especialmente no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), onde ineficiências 

logísticas e desperdícios financeiros comprometem a sustentabilidade e a equidade. 

Trata-se de um instrumento de governança indispensável para mitigar perdas que, 

como demonstrado por auditorias de órgãos de controle, atingem valores anuais 

significativos, impactando diretamente a segurança do paciente e a eficiência de uso 

dos recursos públicos. A comparação de modelos tecnológicos, foco central deste 

estudo, revela que a adoção de sistemas de rastreabilidade deve ser cuidadosamente 

adaptada às condições heterogêneas do SUS, considerando barreiras estruturais, 

financeiras e humanas. Este estudo evidenciou que a eficácia de tecnologias 

avançadas, como RFID ou Blockchain, é dependente da infraestrutura digital e da 

capacitação profissional, fatores que variam drasticamente entre as diferentes regiões 

do país. Ignorar essas disparidades levaria à implementação de soluções de alto custo 

e baixa efetividade em contextos de baixa conectividade, ferindo o próprio princípio da 

equidade que se busca proteger. Portanto, em resposta a esse desafio e rejeitando 

uma abordagem monolítica, propõe-se um modelo híbrido estratificado como 

contribuição original deste trabalho 

 Nível 1 (Baixo Custo); Códigos bidimensionais (Datamatrix e QR Code) para 

medicamentos de alto volume, alcançando redução de erros de administração 

em até 30%;   

 Nível 2 (Alto Risco); RFID integrado a IoT para medicamentos oncológicos, 

permitindo monitoramento em tempo real e maior segurança do paciente;   

 Nível 3 (Auditoria); Blockchain para medicamentos controlados, garantindo 

inviolabilidade e integração com o Sistema Nacional de Controle de 

Medicamentos (SNCM).  

Para complementar a viabilidade desta proposta híbrida, é fundamental 

endereçar a barreira financeira, um dos principais desafios para a implementação 

tecnológica no SUS. A adoção de qualquer modelo depende de uma análise de custo-

benefício que justifique o investimento público. A Tabela 5, a seguir, detalha a 
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estimativa qualitativa de custo-benefício para cada um dos níveis sugeridos, 

oferecendo uma perspectiva prática sobre o retorno esperado. 

 

Tabela 5 – Estimativa Qualitativa de Custo-benefício por Nível da Proposta 

Nível Tecnologia Principal Custo Relativo de 

Implementação 

Redução Estimada 

de Perdas 

Retorno 

Esperado 

(anos) 

Nível 1 Códigos bidimensionais 

(QR Code/Datamatrix) 

Baixo (R$0,10-0,50 por 

unidade) 

10-20% <1 ano 

Nível 2  RFID + IoT Médio (R$5-15 por 

unidade) 

25-40% 1-2 anos 

Nível 3  Blockchain (auditoria) Alto (plataforma 

compartilhada) 

35-40% 

(medicamentos 

controlados) 

2-3 anos 

Fonte: Elaboração dos autores (2025), com base em Aranda (2022) , Pondé (2023), Moraes et al. (2024) 

e valores de mercado 2025. 

 

A análise de custo-benefício da Tabela 5 reforça a lógica do modelo 

estratificado: o Nível 1 (códigos bidimensionais) apresenta um retorno quase imediato 

com baixo custo de implantação, sendo ideal para a rastreabilidade em larga escala 

de itens de baixo risco. O Nível 2 (RFID/IoT) exige um investimento moderado por 

unidade, mas justifica-se pela alta redução de perdas (25-40%) em medicamentos de 

alto risco. Finalmente, o Nível 3 (Blockchain), embora represente o maior custo inicial 

focado na auditoria de medicamentos controlados, oferece o maior potencial de 

redução de desvios e fraudes, com retorno projetado em médio prazo. Essa 

estratificação permite ao SUS alocar recursos de forma eficiente, evitando a 

implementação de tecnologias de alto custo onde soluções mais simples são 

suficientes, otimizando o balanço entre investimento e segurança do paciente. 

Essa proposta promove sustentabilidade, mas exige testes em cenários reais 

para validar sua escalabilidade no SUS.   

Da perspectiva de farmacêuticos hospitalares com pós-graduação em Gestão 

em Saúde, criticamos que propostas voltadas para medicamentos de alto custo são 

promissoras ao reduzir fraudes em 18%, mas subestimam o impacto em rotinas diárias 

de farmácias hospitalares, onde a integração com processos de trabalho é vital para 

evitar resistência. A análise integrativa sugere que modelos híbridos devem priorizar 
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a segurança do paciente, reduzindo erros de medicação em 25-40%, mas falham se 

não incorporarem treinamento contínuo, como observado em implantações durante a 

pandemia, onde ferramentas tecnológicas otimizaram estoques, mas demandaram 

adaptação operacional. Implicações práticas incluem maior transparência em 

processos de aquisição, mas limitações como custos iniciais de implantação, que 

podem exceder 20% do orçamento anual de farmácias, exigem avaliações rigorosas 

de custo-benefício. 

Expandindo a discussão, as implicações éticas e regulatórias são centrais para 

a implementação de tecnologias como blockchain, cuja imutabilidade conflita com o 

"direito ao esquecimento" previsto na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Esses 

conflitos podem ser mitigados por meio de protocolos éticos, como consentimento 

dinâmico, que garantam a privacidade dos dados sem comprometer a rastreabilidade. 

Crítica: a literatura frequentemente subestima barreiras éticas, focando em benefícios 

técnicos, o que pode perpetuar riscos à privacidade no SUS. Além disso, a 

escalabilidade do modelo híbrido proposto enfrenta desafios em contextos 

pandêmicos, onde a sobrecarga em rotinas hospitalares aumentou demandas 

operacionais em até 15% por falta de treinamento adequado, perpetuando riscos à 

segurança do paciente e à eficiência operacional. Como farmacêuticos hospitalares, 

criticamos que o modelo híbrido, embora ousado, ignora a sobrecarga pandêmica em 

farmácias, onde implantações sem estratégias de gestão da mudança podem 

comprometer a adesão, sugerindo a necessidade de integração com políticas de 

capacitação para garantir sustentabilidade (crítica própria). Essa visão integrativa 

propõe que a rastreabilidade no SUS seja holística, combinando avanços tecnológicos 

com treinamento e adaptação de processos, para reduzir desigualdades e alinhar-se 

ao princípio de equidade.  

Embora o presente trabalho tenha se baseado exclusivamente em fontes 

secundárias - escolha deliberada para atender ao escopo de uma revisão bibliográfica 

integrativa em nível de especialização, a triangulação de dados de diferentes 

naturezas (acadêmicos, normativos e técnicos) e a avaliação rigorosa de qualidade 

(JBI, média 7,8) asseguram confiabilidade suficiente para subsidiar a proposta híbrida 

e estratificada aqui apresentada. Estudos primários (ex.: pilotos regionais) são 

recomendados como etapa subsequente. 

 Aspectos ambientais, como a logística reversa de etiquetas RFID e descarte 

adequado de dispositivos IoT, embora relevantes, extrapolam o escopo deste 
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trabalho, que se limita à fase conceitual e estratégica da rastreabilidade. Tais questões 

deverão ser detalhadas em editais de implantação e reguladas por normas específicas 

de gestão de resíduos de saúde (RDC nº 222/2018), preferencialmente em parcerias 

público-privadas. 

Para futuras pesquisas, recomenda-se a realização de estudos longitudinais 

para avaliar os impactos reais do modelo híbrido em hospitais regionais, com foco em 

métricas como redução de erros (25-40%) e desperdícios (28%), integrando 

farmacovigilância digital para monitoramento pós-dispensação, que pode diminuir 

reações adversas em 15-20%. Sugestões práticas incluem parcerias público-privadas 

para financiar pilotos regionais, priorizando o Norte, onde a baixa conectividade limita 

a eficácia em 40%. Esses estudos devem considerar barreiras humanas e 

regulatórias, promovendo uma gestão sustentável e equitativa no SUS, alinhada com 

a visão estratégica de gestão em saúde e a prática diária de farmácia hospitalar. 
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